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[l — n&o tiver sua prestacéo de contas parcial ou Art. 14 Além das exigéncias de que trata o artigo
final aprovada pelo Concedente; anterior o Termo do Convénio contera também, expressa e

obrigatoriamente, clausulas estabelecendo:
IV — néo tiver sua prestacao de contas final aprovada

pelo Tribunal de Contas do Estado — TCE; | — 0 objeto e seus elementos caracteristicos com a

descricdo de forma objetiva, clara e precisa do que se pretende realizar
§ 1°A néo apresentacéo da prestacédo de contas obtey em consonancia com o PlanoTdabalho, que integrara o

parcial ou sua néo aprovagdo ensejara o bloqueio das parc&asvénio, independentemente de transcrigao;

subsequentes do proprio Convénio e impedira a celebracdo de novos

Convénios com o Estado. Il — as obrigacdes de cada um dos participes,

. . . inclusive do interveniente e do execytguando houver;
§ 2°A néo apresentagdo da prestagéo de contas

final ou sua néo aprovacéo pelo Concedente ou pelo Tribunal de Contas Il — a indicacéo do valpm classificacéo funcional-
do Estado impedira a celebrag&o de novos Convénios com o Estgfl§gramatica e a fonte de recursos a conta da qual correrdo as despesas;
o 3 3 3 . ~
§ 3°No caso de ndo apresentacéo da prestacao IV — a forma de liberagéo de recursos, obedecendo

de contas parcial ou final dos recursos recebidos, nos prazascronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho:
estipulados por esta Instrugcdo Normativa, o Convenente sera inscrito

como inadimplente no sistema: V — a obrigacdo do Convenente em aportar a

contrapartida, quando for o caso, devendo ser depositada na conta

l) manualmente pelo Concedente e a se(!fspecifica do convénio, quando financeira;

critério, quando se tratar de prestacéo de contas parcial,
II) automaticamente pelo sistema quando se

tratar de prestacdo de contas final. VI— o compromisso do Convenente de movimentar 0s

recursos em conta bancéria especifica e exclusiva para cada Convénio;

§ 4°No caso de nédo aprovacdo da prestacéo de L fi |
contas parcial ou final pelodBicedente ou a ndo aprovacao da prestacio . . . VIl - aobrigacdo do convenente de afixar placa em
de contas final pelo Tribunal de Contas do Estado — TCE, o Concedg?ﬁél Visivel, na obra ou no local de execugdo do servico objeto do
devera inscrever Gonvenente como inadimplente no sistema. ~ cOnvénio, com a indicacdo do convénio, dos participes, do objeto a
ser executado, da data de inicio e término da obra, da fonte e do valor
§ 5°A entidade que tiver outro administradordos recursos que estéo sendo aplicados.
diferente daquele que tenha dado causa a inadimpléncia, sera liberada o ) .
para receber novos recursos estaduais, mediante suspensdo da VIIl— avigéncia do instrumento tera inicio na data de
inadimpléncia pelo 6rgdo Concedente, ap6s a devida abertursSéR assinatura, cujo prazo de duracéo deve ser fixado de acordo com o
Tomada de Contas Especial e comunicacakriaonal de Contas do tempo previsto para a execugéo do objeto expresso no Plano de Trabalho,
Estado — TCE. podendo ser prorrogado mediamemoAditivo, desde que solicitado
antes do término da vigéncia e com a devida justificativa;
§ 6°0 novo Dirigente comprovara ao Concedente,

semestralmente, o prosseguimento das ac¢des adotadas, sob pena de IX — a obrigagdo do Concedente de prorrogar “de oficio”
retorno a situacéo de inadimpléncia. avigéncia do Convénio, quando houver atraso na liberagéo dos recursos;
Art. 12 E dispensada a celebracdo de Convénio nos X —a prerrogativa do Estado, exercida pelo Orgdo

casos de transferéncia de recursos para execugédo de prograceBntidade Concedente responsavel pelo programa, de conservar a
projetos ou atividades em parceria com Orgdo ou Entidade alaoridade normativa e exercer controle e fiscalizagio sobre a execucao,
Administragdo Publica Estadual ou Municipal que decorra ¢em como de assumir ou transferir a responsabilidade pelo mesmo a
determinagdo constitucional ou legal, ou ainda com base em nokg}geiros, no caso de paralisacdo ou de fato relevante que venha a
especifica, casos em que deverao ser fixados os critérios de habilitagésirer de modo a evitar a descontinuidade da acéo pactuada;
transferéncia e aplicacdo dos recursos publicos.

Xl — a prerrogativa do Estado, através da

CAPITULOIV Controladoria-Geral do Estado, de exercer a fiscalizagcdo sobre a
DAFORMALIZAGAO execucdo e aplicacédo dos recursos;
Art. 13 Devera constar doermos de Convénio: Xl — a autorizago para o livre acesso de servidores

do 6rgao de controle interno, ao qual esteja subordinado o Concedente,
'em qualquer tempo e lugartodos os atos e fatos relacionados direta

u indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missao de
scalizag&o ou auditoria;

| — nimero do instrumento, em ordem sequencial

Il— ementa;

Il — predmbulo com a identificacdo das parte%
envolvidas, contendo:

Xlll —a delegagao de competéncia para as Prefeituras

a) nome da instituicdo, nimero de inscricdo n P . e
) & & R/Iunlmpals fiscalizarem as obras objeto do Convénio, quando for o caso;

CNPJ, endereco, ato de criagdo, quando for o caso;

b) nome, cargo, funcéo, formagéo, endereco - XIV - o compromisso das Prefeituras Municipais
residencial, nimero e 6rgéo expedidor da carteira de identidade€Mitir € encaminhar ao Concedente os laudos de medicoes das
numero de inscricdo no CPF/MF dos respectivos titulares ou daquéiépas da obra devidamente cumpridas, juntamente com as prestaces
que estiverem atuando por delegacdo de competéncia, indicandél@€ontas parciaus, para fins de liberacéo das parcelas subsequentes,
também, os atos de investidura na fungéo de cada titular; e conforme § 1°do artigo 30 desta Instrucdo Normativa.

c) embasamento legal, estando sujeito, no que XV — a obrigatoriedade do Convenente de apresentar
coubera Lein®8.666/93, ao Decreto Federal n® 93.872/86, ao Decr@t@reStaGf?O de contas dos recursos reNpas_sados_ pelo Concedent_e, da
Estadual n® 13.860, de 22 de setembro de 2009, a esta Instrégidrapartida e do rendimento de aplicacao financeira, na forma prevista
Normativa e a outras normas estaduais, quando se aplicarem. nesta Instrugdo Normativa;




